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NOTÍCIAS STF 

STF julga constitucional resolução sobre utilização das 
interceptações telefônicas pelos membros do MP 

Por maioria de votos (6 a 5), o Plenário julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 4263 e declarou a validade constitucional da Resolução 36/2009, do Conselho Nacional do 

Ministério Público, que dispõe sobre o pedido e a utilização das interceptações telefônicas pelos membros do 

Ministério Público, nos termos da Lei 9.296/1996 (Lei das Interceptações Telefônicas). A resolução foi questionada 

pela Procuradoria-Geral da República, que alegou que o CNMP agiu além de sua competência constitucional de 

regulamentar, tanto com invasão da autonomia funcional dos membros do Ministério Público, como por ter inovado 

no ordenamento jurídico. 
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Prevaleceu, na sessão plenária da última quarta-feira (25), o entendimento de que a resolução se baseia na lei e, 

portanto, o CNMP não exorbitou do poder regulamentador que lhe foi atribuído pela Constituição Federal. De 

acordo com o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso – que foi seguido pelos ministros Edson Fachin, Rosa 

Weber, Luiz Fux, Celso de Mello e Cármen Lúcia, presidente da Corte –, a resolução questionada apenas 

disciplinou a conduta do Ministério Público nas hipóteses de interceptação telefônica, sem criar normas materiais 

de direito penal ou de direito processual penal, até porque não prevê qualquer tipo de nulidade, mas apenas 

eventuais sanções administrativas para o membro do Ministério Público que venha a descumpri-la. 

“Aqui a lógica é singela: se o Conselho Nacional do Ministério Público tem competência para punir o membro do 

Ministério Público que se comporte de maneira desconforme com a normatização adequada, o Conselho 

evidentemente também tem a competência para definir, em abstrato, qual é o comportamento exigido. Estou 

convencido que a resolução não cria requisitos formais de validade para a interceptação, cria apenas normas 

administrativas para nortear a conduta do Ministério Público nesses casos”, afirmou Barroso. Para o relator, a 

resolução é benéfica ao jurisdicionado, na medida em uniformizou procedimentos destinados a manter o dever de 

sigilo, um dos deveres funcionais dos membros do MP. 

Em seu voto, o ministro Barroso destacou que, em matéria de interceptação telefônica, o pedido de prorrogação 

deve ser devidamente fundamentado e justificado para ser válido. O ministro observou que, embora o STF tenha 

decidido que não é necessária a transcrição completa da interceptação utilizada como meio de prova, é 

necessário transcrever o trecho completo da conversa para que esta possa ser contextualizada, não podendo 

haver edição. Em seu entendimento, a resolução observou esses dois importantes pontos. 

De acordo com o relator, os dispositivos da resolução cumprem o mandamento constitucional que disciplina os 

deveres do Ministério Público, inclusive o de sigilo. Para ele, a resolução uniformiza e padroniza alguns 

procedimentos formais em matéria de interceptação telefônica, dando concretude ao princípio da eficiência. Nesse 

sentido, a resolução prevê, em seu artigo 4º, o que deve constar do pedido de interceptação, e dispõe que 

eventual pedido de prorrogação deve ser acompanhado por mídia que contenha o inteiro teor do áudio das 

comunicações interceptadas, com a indicação dos trechos relevantes e o relatório circunstanciado. 

O relator também rejeitou o argumento de que a resolução cria novos requisitos formais de validade para a 

interceptação telefônica. “A consequência para eventual inobservância dos preceitos do ato impugnado não é a 

nulidade das interceptações telefônicas, mas sim eventual procedimento administrativo disciplinar, por se tratar de 

previsões ligadas ao dever funcional de sigilo e à eficiência da atuação ministerial”, disse Barroso. O ministro 

afirmou ainda que, ao contrário do alegado, a resolução também não viola a independência funcional dos 

membros do MP. 

“A resolução não trata da imposição de uma linha de atuação ministerial, o que poderia violar a independência 

funcional, mas apenas de uma padronização formal mínima dos pedidos de prorrogação. A propósito, ainda que 

no âmbito de uma mesma apuração, pode haver a atuação de mais de um membro do Ministério Público em 

momentos distintos. Assim a existência de um grau mínimo de padronização atende aos princípios da eficiência e 

é altamente conveniente para a continuidade das investigações”, assinalou o relator. 



Divergência 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu parcialmente do relator. Para ele, a resolução contém dispositivos que 

inovam, ao exigir procedimentos não previstos na Lei de Interceptações Telefônicas e ao dotar membros do 

Ministério Público de poderes que não lhes foram conferidos. São eles: o parágrafo 2º do artigo 4º, o artigo 5º e 6º, 

o parágrafo 3º do artigo 8º e o artigo 9º. O primeiro exemplo disso, segundo afirmou, é o disposto no parágrafo 2º 

do artigo 4º, que permite ao membro do Ministério Público responsável pela investigação criminal requisitar os 

serviços e os técnicos especializados às concessionárias de serviço público. “O que a lei prevê é que a polícia 

faça isso, com o acompanhamento do Ministério Público”, enfatizou. 

Moraes também apontou inovação constante do artigo 5º da resolução, na parte em que exige que o pedido de 

prorrogação da intercepção telefônica, por parte do membro do MP, seja instruído com os áudios (CD/DVD) com o 

inteiro teor das comunicações interceptadas, indicando neles os trechos das conversas relevantes à apreciação do 

pedido. “O pedido de prorrogação deve ser necessariamente fundamentado, mas não com apresentação da mídia. 

A lei não exige isso, portanto não se trata de padronização de procedimentos. Isso fere a autonomia funcional do 

membro do Ministério Público e também a reserva legal”, afirmou. 

A divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes foi seguida pelos ministros Dias Toffoli, Ricardo 

Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco Aurélio (que divergiu em maior extensão). Essa corrente ficou vencida no 

julgamento. 

Processo:  ADI 4263 

Leia mais... 

Extinta queixa-crime do deputado federal Jean Wyllys (PSOL-RJ) contra Jair Bolsonaro (PSL-RJ) 

O ministro Celso de Mello julgou extinta queixa-crime (PET 5626) por meio da qual o deputado federal Jean Wyllys 

(PSOL-RJ) acusava o também deputado federal Jair Bolsonaro (PSL-RJ) da prática de crimes contra a honra. De 

acordo com os autos, o fato teria ocorrido em reunião ordinária da Comissão de Relações Exteriores da Câmara 

dos Deputados. Para o decano do STF, a garantia constitucional da imunidade parlamentar inviabiliza a 

responsabilização penal e civil do congressista. 

Jean Wyllys alegou que, em meio à reunião, Bolsonaro teria promovido diversas provocações, com ofensas de 

teor preconceituoso e incitador de violência destinadas a ofender sua honra, sua cidadania e sua dignidade 

sexual, configurando a prática dos delitos de injúria e difamação. Em seu parecer nos autos, a Procuradoria-Geral 

da República manifestou-se pela extinção do procedimento penal, com arquivamento dos autos. 

Para o ministro Celso de Mello, incide no caso a garantia constitucional da imunidade parlamentar em sentido 

material (artigo 53, caput), a qual exonera o congressista de qualquer responsabilidade – penal ou civil – 

eventualmente resultante de seus pronunciamentos no âmbito da Casa Legislativa. “Discursos e debates 
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proferidos no âmbito das Casas Legislativas que veiculem imputações moralmente ofensivas estão amparados, 

quer para fins penais, quer para efeitos civis, pela cláusula de inviolabilidade, pois nada se reveste de caráter mais 

intrinsicamente parlamentar do que os pronunciamentos feitos na esfera do Poder Legislativo”, disse o ministro, 

citando jurisprudência do STF nesse sentido. 

O ministro ressaltou que o instituto da imunidade parlamentar existe para viabilizar o exercício independente do 

mandato representativo. “A liberdade de palavra assegurada aos membros do Congresso Nacional deve ser 

ampla, ainda mais quando essa prerrogativa for exercida, como sucedeu no caso ora em exame, no âmbito da 

própria Casa Legislativa a que pertence o parlamentar e for praticada em plena sessão de comissão técnica 

reunida para debates de determinado projeto de lei”, destacou. A cláusula da inviolabilidade parlamentar, segundo 

o decano, mostra-se causa de exclusão constitucional da tipicidade penal da conduta do congressista em matéria 

de delitos contra a honra, afastando, portanto, a natureza delituosa do comportamento em que tenha incidido. 

Assim, com amparo na jurisprudência da Corte e acolhendo o parecer da PGR, o ministro decidiu pela extinção do 

procedimento penal. 

Processo: Pet 5626 

Leia a íntegra da decisão. 
Leia mais... 

Como qualquer cidadão, parlamentar pode requerer informações ao Executivo 

O Plenário decidiu que, como qualquer cidadão, os parlamentares podem requerer diretamente acesso a 

informações do Poder Executivo, respeitadas as normas de regência, como o artigo 5º (inciso XXXIII) da 

Constituição Federal e a Lei da Transparência (Lei 12.527/2011), entre outras. A decisão foi tomada por 

unanimidade no julgamento do Recurso Extraordinário 865401, com repercussão geral reconhecida. 

A tese aprovada aponta que “o parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer plenamente seu direito 

fundamental de acesso à informação, de interesse pessoal ou coletivo, nos termos do artigo 5º (inciso XXXIII) da 

Constituição Federal, e das normas de regência desse direito”. 

O recurso foi interposto pelo vereador Marcos Antônio Ribeiro Ferraz, de Guiricema (MG), contra decisão do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais que negou seu pedido para ter acesso a dados da prefeitura da cidade, 

alegando ingerência indevida de um Poder em outro. 

O parlamentar alegou que, diante de reclamações de cidadãos e fornecedores da Prefeitura, solicitou informações 

e documentos ao prefeito para poder exercer sua atribuição de controle e fiscalização dos atos do Executivo e 

para prestar eventuais esclarecimentos à população local. Informou que a Câmara Municipal não aprovou o 

pedido e, diante disso, solicitou os dados diretamente ao chefe do Executivo, que se negou a prestar as 

informações desejadas. 
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Ao negar seu pedido, o TJ-MG disse que a fiscalização do Executivo é feita pelo Legislativo, porém, esta não se 

processa por ato isolado de um vereador, sendo competência privativa da Câmara Municipal com o auxílio direto 

do Tribunal de Contas. No recurso ao STF, o vereador apontou ofensa ao artigo 5º (inciso XXXIII) da Constituição 

Federal, segundo o qual “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 

ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”. 

Relator do caso, o ministro Dias Toffoli lembrou em seu voto que o STF já decidiu que um parlamentar derrotado 

em algum colegiado da Câmara dos Deputados quanto a determinado requerimento que tenha feito, não pode 

depois tentar diretamente obter estas mesmas informações. Contudo, no caso em análise, salientou o ministro, 

não se tratavam de informações sigilosas, ou que dependeriam de alguma comissão parlamentar de inquérito ou 

de outra formalização. No caso, foram requeridas informações que devem ser dadas a qualquer cidadão, mesmo 

que não seja parlamentar, destacou o relator. 

O ministro lembrou ainda que o acesso à informação, no Brasil, está disciplinado na Lei de Transparência e 

também na norma que regula a ação popular (Lei 4.717/1965), que garante a qualquer cidadão requerer – judicial 

ou diretamente – informações à administração pública. 

“Um parlamentar não é menos cidadão, até porque para ser parlamentar e elegível ele há de ser um cidadão 

brasileiro”, frisou o ministro. Assim, o vereador, na qualidade de parlamentar, mas também de cidadão, tem o 

mesmo direito de acesso, concluiu o relator ao votar no sentido de dar provimento ao recurso extraordinário. 

Processo: RE 865401 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Recurso Repetitivo 

Veículo usado em crime ambiental poderá ser liberado ao dono na condição de fiel depositário 

A Primeira Seção, em julgamento de recurso especial sob o rito dos repetitivos, fixou a tese de que é possível a 

liberação de veículo de carga apreendido em transporte ilegal de madeira, desde que o proprietário assuma o 

compromisso com sua guarda e conservação na condição de fiel depositário. O tema foi cadastrado sob o número 

405 no sistema de recursos repetitivos. 
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A controvérsia posta em julgamento analisou a compatibilidade entre o artigo 25, parágrafo 4º, da Lei 9.605/98 (Lei 

de Crimes Ambientais) – correspondente atualmente ao parágrafo 5º do artigo 25 –, que determina a alienação 

dos instrumentos utilizados na prática do crime, e o Decreto 3.179/99 (em vigor na época dos fatos), que 

possibilita a liberação dos veículos e embarcações apreendidos pela prática de infração administrativa ambiental, 

mediante pagamento de multa ou oferecimento de defesa. 

O relator, ministro Mauro Campbell Marques, reconheceu que seguir “pura e simplesmente” o artigo 25 da Lei 

9.605/98 poderia representar violação aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, 

mas também destacou que a regra do artigo 2º, parágrafo 6º, do Decreto 3.179/99, que admitia o pagamento de 

multa para a liberação do veículo, “constitui verdadeira inovação no ordenamento jurídico, destituída de qualquer 

base legal” (isso porque, segundo ele, o decreto exorbitou do papel de apenas regulamentar a lei). 

Depreciação 

“Para esses casos, é legítimo admitir, como fez a parte final do inciso VIII do parágrafo 6º do artigo 2º do Decreto 

3.179/99 (redação original), que a apresentação de defesa administrativa impeça a imediata alienação dos bens 

apreendidos, pois esta conclusão necessariamente deve vir precedida da apreciação da demanda instaurada 

entre a administração e o infrator”, disse o ministro. 

“E, neste sentido, por este interregno até a decisão, veículos e embarcações ficariam depositados em nome do 

proprietário”, considerou o relator ao destacar que a apreensão dos bens, sem que sejam utilizados, apenas tem o 

efeito de causar sua depreciação econômica, o que, segundo ele, não é proveitoso nem ao poder público, nem ao 

proprietário. 

“Anote-se que não se está defendendo a simplória liberação do veículo, mas a devolução com a instituição de 

depósito (e os consectários legais que daí advêm), observado, entretanto, que a liberação só poderá ocorrer caso 

o veículo ou a embarcação estejam regulares na forma das legislações de regência”, acrescentou Mauro 

Campbell Marques. 

A decisão, tomada de forma unânime, não é aplicável aos casos ocorridos após a entrada em vigor do Decreto 

6.514/08, que deu tratamento jurídico diferente à questão das sanções administrativas nos casos de infração 

contra o meio ambiente (artigo 105 e seguintes e artigo 134 e seguintes). 

Recursos repetitivos 

O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula a partir do artigo 1.036 o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, 

encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas 

que se repetem nos tribunais brasileiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
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A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Processo: REsp 1133965 

Leia mais... 

Recurso Repetitivo 

Primeira Seção define requisitos para fornecimento de remédios fora da lista do SUS 

A Primeira Seção concluiu o julgamento do recurso repetitivo, relatado pelo ministro Benedito Gonçalves, que fixa 

requisitos para que o Poder Judiciário determine o fornecimento de remédios fora da lista do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Os critérios estabelecidos só serão exigidos nos processos judiciais que forem distribuídos a partir 

desta decisão. 

A tese fixada estabelece que constitui obrigação do poder público o fornecimento de medicamentos não 

incorporados em atos normativos do SUS, desde que presentes, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1 - Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o 

paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da 

moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 

2 - Incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito;  

3 - Existência de registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Modulação 

O recurso julgado é o primeiro repetitivo no qual o STJ modulou os efeitos da decisão para considerar que “os 

critérios e requisitos estipulados somente serão exigidos para os processos que forem distribuídos a partir da 

conclusão do presente julgamento”. 

A modulação tem por base o artigo 927, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil de 2015. De acordo com o 

dispositivo, “na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais 

superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da alteração 

no interesse social e no da segurança jurídica”. 
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Dessa forma, a tese fixada no julgamento não vai afetar os processos que ficaram sobrestados desde a afetação 

do tema, que foi cadastrado no sistema dos repetitivos sob o número 106. 

Caso concreto 

No caso representativo da controvérsia, uma mulher diagnosticada com glaucoma apresentou laudo médico que 

teria comprovado a necessidade de uso de dois colírios não especificados em lista de fornecimento gratuito pelo 

SUS. O pedido de fornecimento foi acolhido em primeira e segunda instância e mantido pela Primeira Seção do 

STJ. 

Como, nos termos da modulação, não foi possível exigir a presença de todos os requisitos da tese fixada, o 

colegiado entendeu que chegar a conclusão diferente das instâncias ordinárias exigiria o reexame das provas do 

processo, o que não é permitido em apreciação de recurso especial. Com isso, foi rejeitado o recurso do Estado 

do Rio de Janeiro, mantendo-se a obrigação de fornecimento dos colírios. 

Incorporação 

A decisão determina ainda que, após o trânsito em julgado de cada processo, o Ministério da Saúde e a Comissão 

Nacional de Tecnologias do SUS sejam comunicados para que realizem estudos quanto à viabilidade de 

incorporação do medicamento pleiteado no âmbito do SUS. 

Recursos repetitivos 

O CPC/2015 regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos 

especiais que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 121-A do Regimento Interno do STJ 

e 927 do CPC, a definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, inclusive 

aos juizados especiais, para a solução de casos fundados na mesma controvérsia. 

A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e em 

outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar do 

pedido (artigo 332 do CPC). 

Na página de repetitivos do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das 

decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Processo: REsp 1657156 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art927
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art311
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art332
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201657156
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Primeira-Se%C3%A7%C3%A3o-define-requisitos-para-fornecimento-de-rem%C3%A9dios-fora-da-lista-do-SUS


 

NOTÍCIAS CNJ 

Ativistas querem juízes protegendo pessoas contra as 'fake news' 

Fonte: CNJ 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 13.655, de 25 de abril de 2018 – Inclui no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e 

na aplicação do direito público. Parcialmente vetado. 

 

Decreto Federal nº 9.355, de 25 de abril de 2018 – Estabelece regras de governança, transparência e boas 

práticas de mercado para a cessão de direitos de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo, gás 

natural e outros hidrocarbonetos fluidos pela Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, na forma estabelecida no art. 29, 

no art. 61, caput e § 1º, e art. 63, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no art. 31 da Lei nº 12.351, de 22 de 

dezembro de 2010. 

 

Decreto Federal nº 9.354, de 25 de abril de 2018 - Regulamenta o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de 

dezembro de 1987, que dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupação relativas a imóveis de propriedade da 

União, e o art. 11-B da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a regularização, a administração, o 

aforamento e a alienação de bens imóveis de domínio da União. 

 

Lei Estadual nº 7.942, de 24 de abril de 2018 – Institui a política de capacitação para atendimento ao idoso 

nos órgãos públicos do estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0011349-77.2005.8.19.0209 
Rel. Des. Alexandre Freitas Câmara 

J. 04.10.2017 e P. 05.10.2017 

http://www.cnj.jus.br/fpdk
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Lei/L13655.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Msg/VEP/VEP-212.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9355.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9354.htm
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzg5NTk4NTZiZjc1MWU5MWY4MzI1ODI3YTAwNWU0ODY1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000431DCA4C6606731EB3B7D7480B7BC44FFC5070A390144&USER=


 
Direito Civil e Direito Processual Civil. Alegações de defesa não analisadas na sentença, o que viola o dever de 

fundamentação (agora expressamente previsto no art. 489, § 1º, IV, do CPC) e o contraditório substancial (direito 

de ver seus argumentos considerados), mesmo à luz do CPC/1973. Doutrina. Nulidade da sentença. 

Prosseguimento no julgamento do mérito (art. 1.013, § 3º, IV, do CPC). Cobrança de cota condominial. Adequação 

do procedimento monitório, não sendo necessária a participação do devedor em casos de cobrança de cota 

condominial para a confecção do documento hábil para a utilização da via monitória. O descumprimento pelo 

condomínio de suas obrigações não afasta a necessidade de o condômino efetuar o pagamento de sua cota 

condominial. Validade da assembleia sem a convocação de condômino inadimplente (art. 1.335, III, do CC). 

Quórum de instauração e de votação que deve ser calculado com base nos condôminos presentes e aptos a votar 

(art. 1.341, I e II, c/c art. 1.335, III, do CC). Doutrina. O Código Civil prevê hipóteses de quóruns especiais 

justamente para conferir maior proteção às minorias, sendo possível que a convenção condominial estabeleça 

quóruns mais qualificados, a fim de tutelar ainda mais essas minorias, devendo-se prestigiar a autonomia dos 

condôminos, até mesmo porque eles podem modificar a convenção a qualquer tempo (art. 1.351 do CC). Obras 

necessárias – de qualquer natureza – que atenderam ao quórum previsto em lei (art. 1.341 do CC). Não 

preenchimento do quórum previsto na convenção (totalidade dos moradores, inclusive os inadimplentes) para as 

modificações de área comum que não se enquadram como necessárias. Participação e votação (anuência) do réu 

nas referidas assembleias para a realização das obras e para a cobrança das cotas extras. Vedação ao 

comportamento contraditório (venire contra factum proprium), que permite a cobrança pelo condomínio, apesar do 

quórum previsto não ter sido alcançado. Julgados do TJRJ. Anulação da sentença de ofício e, prosseguindo-se no 

julgamento, pedido que se julga procedente.  

 

Leia mais... 

Fonte: Segunda Câmara Cível  

 
 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 
Banco de Ações Civis Públicas 
 

Conheça o inteiro teor da Petição Inicial na Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio 

de Janeiro, que versa sobre o seguinte assunto: Gestão de cemitério público. Jazíguo perpétuo e sepultura. 

Concessionária pública. Direito real. Impossibilidade da cobrança de taxa de manutenção do serviço público. 

 

Consulte o processo 0059259-88.2018.8.19.0001, no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Ações Civis 
Públicas 
 
Fonte: SEESC  
 

 
 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=200600130327
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&LAB=LEDxWEB&PGM=WEBACAOCIVILxNU&PORTAL=1
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&LAB=LEDxWEB&PGM=WEBACAOCIVILxNU&PORTAL=1


 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serede fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
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